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A INTERPRETAÇÃO DA LEI COMO A 
INTERPRETAÇÃO DO CIDADÃO COMUM

RESUMO: Trata-se de uma reflexão relativa aos 
efeitos das decisões sobre o cidadão comum que, 
não tendo acesso ao conhecimento das teorias e 
doutrinas, compõe o povo - sendo o cidadão o 
primeiro destinatário das normas constitucionais. 
Daí sua importância e do seu entendimento sobre 
o que lhe diz respeito.
Palavras-chave: Interpretação. Constituição. 
Leis. Cidadania.

ABSTRACT: The matter of the text is a reflec-
tion related to the effects of the decisions upon 
the ordinary citizen who doesn’t have access 
to the knowledge about theories and doctrines 
and composes the people – being also the first 
adressee of the constitutional rules. From this we 
can extract his importance and the importance 
of his understanding about a matter which refers 
to him.
Keywords: Interpretation. Constitution. Laws. 
Citizenship

1. Constituição e lei

A Constituição, como lei, dirige-se preci-
puamente ao comum dos cidadãos, pretendendo 
ser entendida, interpretada e aplicada às circuns-
tâncias humanas, no transcorrer social.

Explicando a concepção de lei em Platão, 
Werner Jaeger1 alude ao processo de sua for-
mação:
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“Platão, naturalmente, considerava suas 
‘leis’ como direito positivo da polis, para 
a qual as escreveu. Contudo, é evidente 
que queria faze-las coincidir com  norma 
ideal da verdadeira justiça, tal como a 
concebia filosoficamente.

Suas considerações gerais sobre a 
natureza da lei verdadeira são partes 
integrantes do Livro I do seu código, 
onde desenvolveu os maiores esforços 
para fazer derivar a autoridade da lei de 
uma fonte que lhe desse suprema vali-
dez. Esta fonte é a ‘reta razão’ (orthos 
logos) e o legislador é o sábio que põe 
esta razão por escrito. O consentimento 
do povo converte essa palavra escrita 
em lei. A lei é, portanto, pensamento 
racional (logismós) que se converteu em 
dogma poleos, é dizer, que foi sanciona-
do pela cidade.”

Resulta dizer, a partir daí, que a elaboração 
da lei requer a manifestação da cidade, o povo (o 
conjunto dos cidadãos) e se assim é, da mesma 
forma deve ser considerada a sua interpretação 
pelo cidadão comum, ainda que esta se efetue 
pelo aplicador da lei, o juiz.

Em tudo e por tudo, não deve ser negli-
genciado o entendimento de quem, afinal, se 
constitui na finalidade objetivada pela própria 
lei, os indivíduos, as relações humanas.

Daí que as interpretações meramente 
técnicas, elocubradas pelos juristas, dão por 
consequência que a forma, veículo do direito, se 
sobreponha, como um fim em si mesma.

De instrumento, passa a essência, mesma, 
da relação jurídica, como se o mármore, por si, 
se pudesse destacar das linhas que compõem 
a figura — esta, sim, ensejadora da criação do 
artista e não aquele, seu portador.

Embora ambos, forma e matéria, venham a 
constituir, indissoluvelmente, o objeto de arte — 
como direito e processo se unem, na objetivação 
do relacionamento humano em sociedade.

2. A interpretação e o cidadão
Certamente que a Constituição e as lei são 

feitas para diferentes destinatários; contudo ela 
se dirige, especificamente, ao cidadão comum, a 
unidade social, compondo o Povo. Trata-se, aqui, 
de princípio fundamental que estrutura o Estado 
brasileiro, segundo o art. 1º, II: a cidadania e 
esta, considerada como um plexo “dos direitos e 
liberdades constitucionais” e das “prerrogativas” 
que lhe são inerentes, bem como a nacionalidade 
e a soberania (art. 5º, LXXI).

Quais direitos, liberdades e prerrogativas? 
Todos os previstos na Constituição e normas 
decorrentes.

O cidadão, portanto, é o primeiro destina-
tário da Constituição, sob qualquer qualidade: 
o cidadão-Presidente, o cidadão-Legislador, o 
cidadão-Juiz e todos os cidadãos, nas suas res-
pectivas qualidades, nos diversos estamentos da 
Nação, mas, sobretudo, o cidadão comum.

Hobbes, mesmo ao cuidar d’O cidadão2 

empresta-lhe uma condição social muito diferen-
te do que presumem alguns quando se deparam 
com o pacto Cidadão-Leviatã pois esse pacto 
prevalecerá se e enquanto o Estado/Leviatã ofe-
reça segurança, proteção e preservação da vida e 
tudo o que esta compreende, aos seus cidadãos/
súditos.

“O individualismo hobbesiano, esclare-
ce Renato Janine Ribeiro3, exige que o 
poder provenha da vontade de cada um, 
e que este só obedeça o quanto e enquan-
to for racionalmente necessário para a 
sua vida. A obrigação dura apenas se o 
soberano me protege a vida; cessa, não 
somente se ele a ameaça, mas também 
quando deixa, embora malgrado seu, de 
garanti-la.”

Martin-Retortillo, por sua vez, explica bem 
a natureza da cidadania quando refere que “o 
direito fundamental da liberdade é multidimen-
sional”, é dizer, essa liberdade redunda, em nível 
político, na cidadania; que consiste no exercício 
da liberdade pelo indivíduo enquanto membro da 
sociedade política4.
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3. A proteção da liberdade

Decerto que os ditames constitucionais 
“liberdade provisória, presunção de inocência 
etc.” embasam a proteção da liberdade humana.

Já anotamos em outra oportunidade o 
registro de Isaiah Berlin5 dos “mais de 200 sen-
tidos dessa palavra protéica”, liberdade. Entre 
esses vários sentidos, Oppenheim6 usa o termo 
liberdade pessoal ou interpessoal, aproximando 
a liberdade social ao conceito de “liberdade 
negativa” de Berlin: “a liberdade positiva de 
auto-realização e a liberdade negativa de não-
interferência”; tudo, evidentemente, dentro 
de um contexto social e político do Estado de 
Direito, ou seja, num Estado — sociedade po-
liticamente organizada — onde existem leis e 
no qual, diz Lafer7, “a liberdade adquire, como 
ensina Montesquieu, uma objetividade e pode 
ser definida como ‘le droit de faire tout ce que 
les lois permettent’” — o que leva ao sentido do 
lícito, conforme Bobbio, daquilo que “não sendo 
nem comandado, nem proibido, é permitido.”

Esta é a liberdade protegida pela Consti-
tuição, a liberdade do indivíduo integrado na 
sociedade, jurídica e politicamente.

4. Um caso penal

STF liberta juiz acusado de matar colega 
no ES. “O Juiz Antônio Leopoldo Teixeira, 
suspeito de envolvimento com o assassinato 
do colega Alexandre Martins de Castro Filho, 
ocorrido em março de 2003 no Espírito Santo, 
conseguiu uma liminar no Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), que lhe garante o direito de respon-
der em liberdade ao processo. Autor da decisão 
favorável a Teixeira, o ministro do STF Marco 
Aurélio de Mello concluiu que não existiam 
fundamentos suficientes para a manutenção da 
prisão preventiva do juiz. O fato de o assassinato 

ser um crime hediondo não é o bastante para 
transformar a prisão temporária em preventiva, 
acrescentou o ministro. Marco Aurélio disse que 
o Judiciário não pode basear suas decisões em 
eventuais repercussões negativas perante a socie-
dade. Segundo o ministro, “julgar não pode ser 
confundido com justiçar.” Antes de tentarem o 
habeas corpus no STF, os advogados de Teixeira 
protocolaram um pedido semelhante no Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), que foi rejeitado. O 
juiz foi afastado do cargo em março, após o 
surgimento de suspeitas contra ele. Teixeira foi 
preso temporariamente em abril. Também em 
abril, o juiz e o coronel da Polícia Militar Walter 
Gomes Ferreira foram indiciados no inquérito 
do Tribunal de Justiça do Espírito Santo sobre o 
assassinato, por homicídio qualificado mediante 
pagamento, crime hediondo e corrupção passiva. 
Em maio, a prisão do juiz foi transformada em 
preventiva.”8

Repercutirá, certamente, na sociedade, o 
fato de tratar-se de crime hediondo e a possibi-
lidade de responder em liberdade ao processo, 
circunstância processual que o cidadão comum 
desconhece.

O processo não deve significar o mero 
conjunto de atos, passo a passo realizados, como 
finalidade em si — o processo se constitui no 
veículo dos direitos de réus e de vítimas e da 
realização da Justiça, tarefa pela qual o Estado 
se substitui ao ofendido — daí a presença ma-
jestática do Poder Judiciário.

Derivado do latim processus, de procedere, 
o processo exprime a ação de proceder, ou ação 
de prosseguir, a seqüência de atos, que devem ser 
executados, na ordem preestabelecida, para que 
se investigue e solucione a pretensão submetida 
à tutela jurídica, a fim de que seja satisfeita, se 
procedente, ou não, se injusta ou improcedente9.

Processus = marcha, progresso; na acep-
ção específica causa10, tem finalidade pública e 
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visa, segundo Chiovenda11, “a atuação da lei” 
mediante a sentença do juiz. Em todos os litígios 
há sempre uma norma legal inobservada e a 
sentença “declara sempre a vontade concreta da 
lei, e é aplicando esta vontade da lei, garantin-
do-lhe a eficácia, que a sentença protege, por via 
de conseqüência, o direito subjetivo da parte.”

Francesco Carnelutti12 sustenta também 
que a finalidade imediata do Processo Civil é “a 
justa composição da lide”, isto é, a composição 
da lide de acordo com a lei. É erro afirmar-se, 
diz ele, que o processo funciona no interesse das 
partes: que seja dada razão a quem tenha não é 
um interesse das partes, mas um interesse geral.”

Esse interesse geral encontra-se nos prin-
cípios fundamentais que entrelaçam o sistema 
processual consubstanciando o Estado de Direito 
e, conforme sublinha Ada P. Grinover13, “o siste-
ma unitário do ordenamento jurídico, acentuando 
o vínculo entre Constituição e processo: “é esse 
o caminho, ensina Liebman, que transformará o 
processo, de simples instrumento de justiça, em 
garantia da liberdade.”

Daí que o processo não se demonstra 
apenas instrumento técnico senão que contém 
a essência do jurídico: veículo da afirmação do 
Direito.

E “não apenas instrumento técnico, ressalta 
Ada P. Grinover, mas sobretudo ético.” São dois 
pólos de atenção que se instauram: “trata-se, na 
expressão de Couture, de fazer com que o direito 
não fique à mercê do processo, nem que venha a 
sucumbir por ausência ou insuficiência deste.”

Por outro lado, afirma ainda a mesma pro-
cessualista: “não há liberdades públicas senão 
quando se disponha de meios jurídicos que im-
peçam seu desrespeito e esses meios se exercem 
através da função jurisdicional.”14

Estabelecer o ponto de equilíbrio preciso 
entre esses dois pólos de interesse público con-
siste exatamente a tarefa do intérprete, atento, 
porém, ao entendimento do cidadão comum e, 
por consequência, à repercussão social das suas 
conclusões.

5. O cidadão comum e a 
repercussão social

O ato de interpretar, atribuir significado à 
norma (Kalinowski) a fim de que se possibilite 
a sua aplicação ao caso concreto, envolve a pré-
compreensão do intérprete15 e toda uma teoria 
de interpretação, métodos e formas de atuação, 
até a norma de decisão: “Isto posto, decido: (...)”

Em toda essa operação, contudo, deve exis-
tir um momento de indagação: como o homem 
comum, ignorante das teorias e dos métodos, 
veria esta questão?

Contudo, não basta que a interpretação 
seja juridicamente correta, devendo ser também 
socialmente aceitável. 

Häberle16, a propósito da interpretação da 
norma constitucional, enfatiza bem a circuns-
tância de uma Constituição (a lei) dirigida à 
cidadania: “É verdade que o processo político é 
um processo de comunicação de todos para com 
todos, no qual a teoria constitucional deve tentar 
ser ouvida, encontrando um espaço próprio e 
assumindo sua função enquanto instância crítica. 
(...) A teoria constitucional democrática aqui 
enunciada tem também uma peculiar responsa-
bilidade para a sociedade aberta dos intérpretes 
da Constituição.

(...) Todos estão inseridos no processo de 
interpretação constitucional, até mesmo aqueles 
que não são diretamente por ela afetados. Quanto 
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mais ampla for, do ponto de vista objetivo e me-
todológico, a interpretação constitucional, mais 
amplo há de ser o círculo dos que dela devam 
participar.

A unidade da Constituição surge da con-
jugação do processo e das funções de diferentes 
intérpretes.”

O caráter, sobretudo educativo, que a pena 
deve caracterizar, envolve toda a sociedade: 
escapa dos autos, para repercutir positiva ou 
negativamente perante os cidadãos comuns, de 
toda idade, de toda classe social.

Torna-se necessário, portanto, que os indi-
víduos respondam pelos seus atos integralmente, 
na proporção da sua gravidade e com indenização 
civil dos danos causados — tal como a Consti-
tuição consagrou a indenização de dano moral; 
que as penas sejam cumpridas na sua inteireza; 
que as formalidades processuais não se sobrepo-
nham à satisfação dos direitos, à realização da 
Justiça, atentando-se para o cidadão comum ao 
qual, igualmente, a decisão judicial é dirigida, 
de modo educativo e projetivo, repercutindo por 
seu intermédio na sociedade, por inteiro.
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